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DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL UTILIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO CORONA
VÍRUS.

 

Art. 1° - Dispõe sobre o devido acondicionamento e descarte dos Equipamentos de Proteção Individual –
EPIs utilizados durante o período de pandemia do coronavírus, no âmbito do Estado do Ceará.

Parágrafo único: Para os fins desta Lei, considera-se Equipamento de Proteção Individual – EPI as
máscaras, luvas, gorro e aventais.

Art. 2º - Todo resíduo deve ser acondicionado em sacos de lixos apropriados, devendo ser impermeáveis,
resistente a ruptura e vazamento, respeitados seus limites de peso.

Parágrafo único: Fica proibido o acondicionamento dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs
junto com o lixo comum.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 27 de abril de 2020.

 

 

DR. CARLOS FELIPE

Deputado Estadual (PCdoB)
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JUSTIFICATIVA

 

Busca-se evitar a disseminação do coronavírus por meio do descarte irregular dos Equipamentos de
Proteção Individual - EPI utilizados durante a pandemia, visando, especialmente, a proteção dos coletores
e agentes de limpeza da capital.

Nesse sentido, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária elaborou a Nota Técnica nº 04/2020 através da
Gerência de Vigilância e Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS), vinculada à Gerência Geral de
Tecnologia em Serviços de Saúde (GGTES) no qual dispõe sobre o correto descarte dos EPIs utilizados
pelos profissionais da saúde durante a pandemia da covid-19.

Nossa proposta busca, portanto, estender as demais pessoas os cuidados necessários ao descartar os EPIs
utilizados.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 27 de abril de 2020.

 

 

DR. CARLOS FELIPE

Deputado Estadual (PCdoB)

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 128/2020

AUTORIA: DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE EQUIPAMENTOS DE“
PROTEÇÃO INDIVIDUAL UTILIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO
CORONA VÍRUS.”

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 128/2020 Senhor

 que Deputado Dr. Carlos Felipe “DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL UTILIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO CORONA VÍRUS.”

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1° - Dispõe sobre o devido acondicionamento e descarte dos Equipamentos
de Proteção Individual – EPIs utilizados durante o período de pandemia do
coronavírus, no âmbito do Estado do Ceará.

Parágrafo único: Para os fins desta Lei, considera-se Equipamento de Proteção
Individual – EPI as máscaras, luvas, gorro e aventais.

Art. 2º - Todo resíduo deve ser acondicionado em sacos de lixos apropriados,
devendo ser impermeáveis, resistente a ruptura e vazamento, respeitados seus
limites de peso.

Parágrafo único: Fica proibido o acondicionamento dos Equipamentos de
Proteção Individual – EPIs junto com o lixo comum.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário
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JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre parlamentar, que:

Busca-se evitar a disseminação do coronavírus por meio do descarte irregular
dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI utilizados durante a pandemia,
visando, especialmente, a proteção dos coletores e agentes de limpeza da capital.

Nesse sentido, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária elaborou a Nota
Técnica nº 04/2020 através da Gerência de Vigilância e Monitoramento em
Serviços de Saúde (GVIMS), vinculada à Gerência Geral de Tecnologia em
Serviços de Saúde (GGTES) no qual dispõe sobre o correto descarte dos EPIs
utilizados pelos profissionais da saúde durante a pandemia da covid-19.

Nossa proposta busca, portanto, estender as demais pessoas os cuidados
necessários ao descartar os EPIs utilizados.

ASPECTOS LEGAIS

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.       

 IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;
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              Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa,  respectivamente.

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.citadas nos demais incisos do mencionado artigo

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

IV – DA MATÉRIA

O projeto em análise dispõe sobre o descarte de equipamentos de proteção individual utilizados durante a
pandemia do Corona vírus. Verifica-se que tal matéria diz respeito mais precisamente à saúde, direito este
previsto constitucionalmente no artigo 6º, sendo, portanto, norma de ordem pública, imperativa e
inviolável, cabendo ao estado concretizar tal direito por meio de políticas públicas, sociais e econômicas a
fim de que se garantam aos indivíduos o exercício e usufruto de direitos fundamentais, em condições de
igualdade, para que tenham uma vida digna, por meio da proteção e garantias dadas pelo Estado
Democrático de Direito.  

Art. 6º São direitos sociais a educação, , a alimentação, o trabalho, aa saúde
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição
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Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo que tenha como objeto a proteção e defesa da
saúde, nossa Lei Maior elencou tal matéria no rol de competências legislativas concorrentes entre a
União, Estados e o Distrito Federal, conforme se vê abaixo:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;

Tal prescrição constitucional encontrou mesma disposição no art. 16, XII da Carta Magna do Estado do
Ceará, a qual reforça sua competência concorrente para legislar sobre proteção e defesa da saúde:

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

XII- previdência social, ;proteção e defesa da saúde

Nessa perspectiva, faz-se importante ressaltar que, no que tange à citada competência concorrente, cabe á
União tratar sobre normas gerais, e aos Estados cabe a disposição suplementar sobre o assunto, segundo
suas peculiaridades locais. Na falta de lei federal sobre normas gerais, os Estados poderão exercer a
competência legislativa plena sobre o tema, para atender as suas peculiaridades, conforme se vê abaixo: 

Art. 24. (...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
.limitar-se-á a estabelecer normas gerais

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
.competência suplementar dos Estados

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

Nesse sentido, oportuno se faz trazer à baila o ensinamento jurisprudencial a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 14.861/05, DO ESTADO
DO PARANÁ. INFORMAÇÃO QUANTO À PRESENÇA DE ORGANISMOS
GENETICAMENTE MODIFICADOS EM ALIMENTOS E INGREDIENTES
ALIMENTARES DESTINADOS AO CONSUMO HUMANO E ANIMAL. LEI
FEDERAL 11.105/05 E DECRETOS 4.680/03 E 5.591/05. COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA CONCORRENTE PARA DISPOR SOBRE PRODUÇÃO,

 ART. 24, V E XII, DACONSUMO E PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE.
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ESTABELECIMENTO DE NORMAS GERAIS

. 1.PELA UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS ESTADOS
Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que a despeito da constatação,
pelo Tribunal, da existência de normas federais tratando da mesma temática, está
o exame na ação adstrito à eventual e direta ofensa, pela lei atacada, das regras.
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Acre argui a inadequação
da via eleita, por ser imprescindível o exame de compatibilidade entre a norma
estadual impugnada e a legislação federal, para concluir-se pela usurpação ou
não de competência da União. Não procede a alegação. As regras alusivas à
divisão de competências estão compreendidas na própria Carta da República, da
qual cabe ao Supremo exercer a guarda. Na espécie, à vista da regra
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constitucional do § 1º do artigo 24, basta o exame do ato normativo atacado,
mediante esta ação direta, para saber se o Estado adentrou o campo reservado à
União, que é o relativo às normas gerais. Cuidando de matéria análoga, o
Supremo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.645/PR, relatora ministra
Ellen Gracie, assentou que a existência de lei federal tratando do tema, presente
conflito acerca de competência legislativa concorrente, não serve a afastar a
conclusão de o exame de validade da norma estadual ser feito considerada a
Carta da República: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI
14.861/05, DO ESTADO DO PARANÁ. INFORMAÇÃO QUANTO À PRESENÇA
DE ORGANISMOS GENETICAMENTE MODIFICADOS EM ALIMENTOS E
INGREDIENTES ALIMENTARES DESTINADOS AO CONSUMO HUMANO E
ANIMAL. LEI FEDERAL 11.105/05 E DECRETOS 4.680/03 E 5.591/05. 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE PARA DISPOR SOBRE
PRODUÇÃO, CONSUMO E PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. ART. 24, V
E XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ESTABELECIMENTO DE
NORMAS GERAIS PELA UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS

. 1. Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que a despeito daESTADOS
constatação, pelo Tribunal, da existência de normas federais tratando da mesma
temática, está o exame na ação adstrito à eventual e direta ofensa, pela lei
atacada, das regras2 Documento assinado digitalmente conforme MP n°
2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. MIN. MARCO AURÉLIO ADI 4954 / AC constitucionais
de repartição da competência legislativa. Precedente: ADI 2.535-MC, rel. Min.
Sepúlveda Pertence, DJ 21.11.03. [...]

      Em âmbito federal, foi editada a Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), que enumerou as
competências de cada ente federativo, dispondo que, dentre outras competências, cabem aos estados, no
âmbito do Sistema Único de Saúde:

Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

d) de saúde do trabalhador;

Verifica-se, dessa forma que os estados devem executar  ações que, dentre outras coisas, detectem
doenças potencialmente prejudiciais à saúde da população, bem como organizem e respondam a eventos
em emergência em saúde pública, como bem visa o objeto do projeto de lei em comento, que, ao dispor
sobre regras de descarte de equipamentos de proteção individual utilizados durante a pandemia do Corona
vírus, busca, precipuamente, a proteção da saúde dos coletores e agentes de limpeza que tenham contato
com os EPIs descartados.

Noutro giro, cumpre observar que o projeto de lei em análise, ao dispor sobre o descarte de EPIs
utilizados durante a pandemia da Covid-19, não incorre em inconstitucionalidade formal subjetiva, uma
vez que a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II da Constituição
Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais  devido ao princípio da simetria.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
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II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de
militares para a inatividade;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;        

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração
pública;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.   
    

Resta claro, portanto, que, com exceção das matérias previstas expressamente nos dispositivos constantes
do artigo acima citado, e seus correspondentes a nível estadual, todas as outras são inalcançáveis pela
inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez que a interpretação dada pela
Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto pelo legislador constituinte.

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, in verbis
:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei.

Desta feita, conclui-se que o projeto em apreço não contém vício formal subjetivo, sendo de iniciativa
parlamentar e versando sobre matéria não afeta à competência privativa do Chefe do Poder Executivo.
Portanto, é plenamente possível que o Deputado Estadual proponente inicie o presente processo
legislativo, nos termos do disposto no art. 61, da CF/88 e, por simetria, no art. 60, I, da CE/89.

V - CONCLUSÃO
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Ante o acima exposto, somos de  à regular tramitação da presente proposituraPARECER FAVORÁVEL
legal, pois a mesma se encontra em harmonia com o disposto nos arts. 6º; 24, XII e 61, da Constituição
Federal de 1988, bem como com a Lei nº 8.080/90 (Lei Orgânica da Saúde), se ajustando à exegese dos
artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.

).12.12.96

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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22/06/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

13 de 29



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 128/2020 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
22/06/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/07/2020 14:53:04  Data da assinatura:  02/07/2020 14:53:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
02/07/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/08/2020

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 128/2020

 

DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
UTILIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO
CORONA VÍRUS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 128/2020, proposto pelo Deputado Carlos Felipe, o qual dispõe sobre o
descarte de equipamentos de proteção individual utilizados durante a pandemia do Coronavírus.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Nesse sentido, a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária elaborou a Nota Técnica nº 04/2020 através da Gerência de Vigilância e
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Monitoramento em Serviços de Saúde (GVIMS), vinculada à Gerência Geral de Tecnologia em
Serviços de Saúde (GGTES) no qual dispõe sobre o correto descarte dos EPIs utilizados pelos
profissionais da saúde durante a pandemia da covid-19.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre o descarte de equipamentos de proteção individual utilizados
durante a pandemia do Coronavírus.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 128/2020, apresentamos PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/08/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

45ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 02/07/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/08/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE SEGURIDADE

SOCIAL E  SAÚDE. 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho. 

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor  Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: .                 NÃO

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
10/08/2020

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE SEGURIDADE
SOCIAL E SAÚDE.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 128/2020

 

DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
UTILIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO
CORONA VÍRUS.

 

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do Projeto de Lei nº 128/2020, proposto pelo Deputado Carlos Felipe, o qual dispõe sobre o
descarte de equipamentos de proteção individual utilizados durante a pandemia do Coronavírus.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "Nesse sentido, a Agência Nacional de Vigilância
Sanitária elaborou a Nota Técnica nº 04/2020 através da Gerência de Vigilância e Monitoramento em
Serviços de Saúde (GVIMS), vinculada à Gerência Geral de Tecnologia em Serviços de Saúde
(GGTES) no qual dispõe sobre o correto descarte dos EPIs utilizados pelos profissionais da saúde
durante a pandemia da covid-19.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 07/13, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 02 de
julho de 2020, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação
(fls. 18/20).

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre o descarte de equipamentos de proteção individual utilizados
durante a pandemia do Coronavírus.

A matéria é benéfica, uma vez que busca garantir a aplicação de diretrizes sanitárias já pré estabelecidas
tanto pela Secretaria de Saúde do Estado do Ceará, quando pela Organização Mundial de Saúde - OMS,
com o intuito de dispor sobre o descarte de EPI’s. É uma matéria aprazível à administração pública, bem
como não gera ônus orçamentário a esta.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 128/2020, apresentamos  à regularFAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/08/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

26ª REUNIÃO  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA     Data 02/07/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE SEGURIDADE
SOCIAL E SAÚDE;

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO
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PLENÁRIO

DESPACHO
11/08/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 50ª (QUINQUAGESIMA QUARTA)
SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA –
SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUINQUAGESIMA QUINTA)
SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA –
SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEXTA)
SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA –
SDR DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 09 DE JULHO DE 2020.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E DOIS 

 

 
DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

UTILIZADOS DURANTE A PANDEMIA DO 

CORONAVÍRUS. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Dispõe sobre o devido acondicionamento e descarte dos Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs utilizados durante o período de pandemia do coronavírus, no âmbito 

do Estado do Ceará. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se Equipamentos de Proteção 

Individual – EPIs – as máscaras, as luvas, os gorros e os aventais. 

Art. 2.º Todo resíduo deve ser acondicionado em sacos de lixos apropriados, 

devendo ser impermeáveis, resistentes a ruptura e ao vazamento, respeitados seus limites de 

peso. 

Parágrafo único. Fica proibido o acondicionamento dos Equipamentos de Proteção 

Individual – EPIs – junto com o lixo comum. 

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 9 de julho de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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